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CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO MILHAENSE DE ATENDIMENTO A
DIVERSIDADE NA FORMA QUE INDICA.

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará decreta:

 

Art. 1º - Fica considerada de utilidade pública a AMAD - Associação Milhaense de Atendimento a
Diversidade, sociedade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro no Município de Milhã, no Estado do
Ceará.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 10 de outubro de 2023.

 

 

DEP. LARISSA GASPAR

PT
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JUSTIFICATIVA

 

Cuida o presente Projeto de Lei de garantir o Título de Utilidade Pública à AMAD – Associação
Milhaense de Atendimento a Diversidade, fundada no município de Milhã, situado na região do Sertão
Central, interior de nosso estado. Cumpre inicialmente destacar que a referida instituição, fundada em
agosto de 2010 não tem fins lucrativos e presta relevantes serviços à população, dispondo de atendimento
por equipe multiprofissional nos serviços de psicologia, fonoaudiologia e fisioterapia.

Vale ainda ressaltar que é notório o compromisso social verificado na atuação da instituição indicada, que
prima sobretudo pelo sonho de promover qualidade de vida ao público que lhe procura, contribuindo
assim para o engrandecimento da sociedade e na construção de um mundo melhor.

Adquirido o Título de Utilidade Pública, a AMAD estará credenciada para pleitear mais oportunidades de
servir ao público, o que faz justificar o presente Projeto de Lei, que segue para a apreciação dos nobres
pares.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 10 de outubro de 2023.

 

DEPUTADA LARISSA GASPAR

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 1032/2023

AUTORIA: DEPUTADA LARISSA GASPAR

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO MILHAENSE DE
ATENDIMENTO À DIVERSIDADE NA FORMA QUE INDICA.

PARECER

                                               Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na
Resolução 698/2019, em seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , deProjeto de Lei nª 1032/2023
autoria da Excelentíssima Senhora    que Deputada Larissa Gaspar CONSIDERA DE
UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO MILHAENSE DE ATENDIMENTO À
DIVERSIDADE NA FORMA QUE INDICA.

O  PROJETO

                       Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º. Fica considerada de utilidade pública a AMAD – Associação Milhaense de
Atendimento a Diversidade, sociedade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro no
Município de Milhâ, no Estado do Ceará.

Art. 2º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação

ASPECTOS LEGAIS

                          Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim
prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil:

                        Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos
desta Constituição.
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                       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , in verbis:25, § 1º

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados
os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu ,  ex vi legis:artigo 14 inciso I,

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                         Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito
Federal se encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

                         A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. 60, inciso
, da Carta Magna Estadual, in verbis:I

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

DO PROCESSO LEGISLATIVO

                         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , , art. 58 inciso III da Carta
:Magna Estadual, in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

                         Da mesma forma, estabelecem os artigos  200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II
do  (Resolução 751 deRegimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
14/12/2022 – Alterada pela Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 (...)
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  Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do Governador do Estado

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

                                               Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e
com os Municípios (artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 1º e 2º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

                        Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas).
Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo,
especificamente as elencadas no art. 88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto,
concluímos que não há nada que obste ao Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

                        Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição
Federal, na Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a
matéria.

                        A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição
de Natureza Privada.

                      Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis, associações com
atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas científicas e fins
culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará, poderão ser classificadas de Utilidade
Pública, obedecendo as normas estabelecidas em lei.

                       Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura
encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de
título de utilidade pública, senão vejamos:

                     Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, fazer prova de
que:

                    a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de
Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao Projeto);

                   b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente
anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo Fichário
Central de Obras Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento
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Social - STDS., ou autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia,
Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a entidade está em
plena atividade; (Anexado ao Projeto)

                  c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma,
os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a
dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto ; e,(Anexado ao Projeto)
em caso de dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público

;(Anexado ao Projeto)

                                         d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam
obrigadas a tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à
coletividade, no ano anterior à formulação do pedido acompanhados do demonstrativo da receita e
da despesa realizadas  no período, ainda que não tenham sido(Anexado ao Projeto)
subvencionadas; e, se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios
do Poder Público recebidos no período

                                         e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e
idoneidade moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

                     § 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em
original (Anexado ao Projeto)

                    § 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação
dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade
representada;

                    § 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança
Pública – SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um Pároco. (grifos
nossos) (Anexado ao Projeto).

                   Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de
natureza legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública   à Associação
Milhaense de Atendimento à Diversidade.

CONCLUSÃO

                         Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os
ditames constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27
de dezembro de 1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto emPARECER FAVORÁVEL
tela.

                        É o parecer, salvo melhor juízo.

                                               CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

80 de 92



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 1032/2023 - ENCAMINHAMENTO Á PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  21/11/2023 09:28:29  Data da assinatura:  21/11/2023 09:30:27

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
21/11/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROJETO DE LEI Nº 1032/2023

AUTORIA: DEPUTADA LARISSA GASPAR

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO
MILHAENSE DE ATENDIMENTO À DIVERSIDADE NA FORMA QUE INDICA.

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se do parecer ao PROJETO DE LEI Nº. 1032/2023, de autoria da deputada Larissa Gaspar que
CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO MILHAENSE DE ATENDIMENTO À
DIVERSIDADE NA FORMA QUE INDICA.

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º - Fica considerada de utilidade pública a AMAD - Associação Milhaense de Atendimento
à Diversidade, sociedade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro no Município de Milhã, no
Estado do Ceará.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Na justificativa, a nobre Parlamentar discorre abordando os seguintes argumentos:

"Cuida o presente Projeto de Lei de garantir o Título de Utilidade Pública à AMAD –
Associação Milhaense de Atendimento a Diversidade, fundada no município de Milhã, situado
na região do Sertão Central, interior de nosso estado.
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Cumpre inicialmente destacar que a referida instituição, fundada em agosto de 2010 não tem fins
lucrativos e presta relevantes serviços à população, dispondo de atendimento por equipe
multiprofissional nos serviços de psicologia, fonoaudiologia e fisioterapia.

Vale ainda ressaltar que é notório o compromisso social verificado na atuação da instituição
indicada, que prima sobretudo pelo sonho de promover qualidade de vida ao público que lhe
procura, contribuindo assim para o engrandecimento da sociedade e na construção de um mundo
melhor.

Adquirido o Título de Utilidade Pública, a AMAD estará credenciada para pleitear mais
oportunidades de servir ao público, o que faz justificar o presente Projeto de Lei, que segue para
a apreciação dos nobres pares".

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 76-84, que apresentou PARECER FAVORÁVEL à sua regular tramitação, por
entender que se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.
 

 

II- DO VOTO

Conforme expressa o Regimento Interno, no seu art. 101, §1º, Incisos I e II, compete a Comissão de
Constituição, Justiça e Redação:

Art. 101. Antes da deliberação do Plenário, ou quando este for dispensado, as proposições,
exceto os requerimentos, dependem de manifestação das comissões a que a matéria estiver
afeta, cabendo:

§ 1.º À Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

I – em caráter preliminar, o exame de sua admissibilidade, no todo ou em parte, sob os
aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade regimentalidade e de técnica de
redação legislativa;

II – pronunciar-se sobre o mérito de proposições quando a matéria não tramitar em outras
comissões;

Como membro desta COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, passamos a emitir
parecer acerca da constitucionalidade do Projeto de Lei N°1032/23 de autoria da Deputada Larissa
Gaspar que CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO MILHAENSE DE
ATENDIMENTO À DIVERSIDADE NA FORMA QUE INDICA.

Inicialmente, verifica-se que a declaração de utilidade pública, no âmbito estadual, está adstrita às normas
fixadas pela Lei Estadual n° 12.554, de 27 de dezembro de 1995 que “Dispõe sobre a Concessão de
Título de Utilidade Pública à Instituição de Natureza Privada”. Tal dispositivo determina que para a
concessão do título, se faz necessário a apresentação de documentos comprobatórios que essa legislação
requer.

Ao examinarmos a documentação anexada ao Projeto, pudemos constatar que a entidade em questão
preenche todos os requisitos estabelecidos pelo diploma legal citado.
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Desta feita, verificamos após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza legal ou
regimental para a concessão de tal Título de Utilidade Pública. Ainda, em consonância com a legislação
pertinente, também, não encontramos qualquer vedação que impeça a sua admissibilidade.

Quanto ao mérito, como o próprio argumenta na justificativa apresentada ao Projeto, é justo e plausível
conceder a Utilidade Pública à  “Associação AMAD – Associação Milhaense de Atendimento a
Diversidade pelo notório   compromisso social verificado na atuação da instituição indicada. Que foi
fundada em agosto de 2010, não tem fins lucrativos e presta relevantes serviços à população, dispondo
de atendimento por equipe multiprofissional nos serviços de psicologia, fonoaudiologia e fisioterapia,
que prima sobretudo, pelo sonho de promover qualidade de vida ao público que lhe procura,
contribuindo assim para o engrandecimento da sociedade milhaense e na construção de um mundo
melhor”.

Diante do exposto, por estar a propositura em análise, em conformidade com os ditames constitucionais e
legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de 1995,
apresentamos parecer  a sua admissibilidade e aprovação.FAVORÁVEL

 

 

 

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARA

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E QUARENTA E DOIS

CONSIDERA
ASSOCIAÇÃO
DIVERSIDADE.

DE UTILIDADE PÚBLICA A
MJLHAEN5E DE ATENDIMENTO A

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Miffiaense de Atendimento a
Diversidade — AMAD, sociedade civil sem fms lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.°
00.981.608/0001-44, ~qm sede e foro no Município de Milliã, no Estado do Ceará.

Art. 2.° E~\~ei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA~SEMBLEL4 LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

13 de dezembro de 202~\\\

~j DE?. EVANDRO LEITÃO

c~u PRESIDENTE
~ DEP. FERNANDO SANTANA

- 1.0 VICE-PRESIDENTE
(__.-~ DEP. OSMAR BAQUIT

2.° VICE-PRESIDENTE
., 4 DEP. JULIANA LUCENAnJ~N” \ ~ 1? SECRETÁRIA (em exercício)

, DE?. JOAO JAIME
\~ 2.° SECRETÁRIO (em exercício)
\ DE?. DR.OSCAR RODRJGUE5
\ 3.° SECRETÁRIO (em exercício)

~ DEP. EMILIA PESSOA
E~_i._fa~J~ao4so~ 4.~ SECRETÁRIA (em exercício)
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.647, de 27 de dezembro de 2023.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA JOSÉ BARRETO SAMPAIO A AVENIDA DE ACESSO AO MONUMENTO DE SANTO ANTÔNIO,
CONSTRUÍDA PELO GOVERNO DO ESTADO, NO MUNICÍPIO DE BARBALHA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada José Barreto Sampaio a avenida de acesso ao Monumento de Santo Antônio, construída pelo Governo do Estado, no

Município de Barbalha.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.648, de 27 de dezembro de 2023.
(Autoria: Guilherme Landim)

DENOMINA VICENTE FIUZA DE MENEZES A ARENINHA NO BAIRRO VARJOTA, NO MUNICÍPIO DE
VÁRZEA ALEGRE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Vicente Fiuza de Menezes a Areninha construída pelo Governo do Estado do Ceará no Bairro Varjota, no Município de

Várzea Alegre.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.649, de 27 de dezembro de 2023.
(Autoria: Davi de Raimundão coautoria De Assis Diniz)

ACRESCE DISPOSITIVO À LEI Nº18.085, DE 31 DEMAIO DE 2022, PARA INCLUIR O SANTUÁRIO PAROQUIAL
DA MÃE RAINHA, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE MAURITI, NA ROTA DO TURISMO RELIGIOSO DO
ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescentado o inciso XIII ao art. 2.º da Lei n.º 18.085, de 31 de maio de 2022, que passa a vigorar com a seguinte modificação:
“Art. 2.º ...............................................................................................................
............................................................................................................
XIII – Mauriti: Santuário Paroquial da Mãe Rainha e suas romarias.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.650, de 27 de dezembro de 2023.
(Autoria: Larissa Gaspar)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃOMILHAENSE DE ATENDIMENTO A DIVERSIDADE.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Milhaense de Atendimento a Diversidade – AMAD, sociedade civil sem fins lucrativos,

inscrita no CNPJ sob o n.º 00.981.608/0001-44, com sede e foro no Município de Milhã, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.651, de 27 de dezembro de 2023.
(Autoria: Guilherme Bismarck)

INCLUI, NO CALENDÁRIO TURÍSTICO CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ, O CARNAVAL DOMUNICÍPIO
DE ARACATI.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Turístico Cultural do Estado do Ceará, o Carnaval do Município Aracati, que acontece anualmente conforme

calendário oficial.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.652, de 27 de dezembro de 2023.

DISPÕE SOBRE A RECOMPOSIÇÃO DOS RECURSOS DE QUE TRATA A LEI Nº15.878, DE 29 DE OUTUBRO
DE 2015 E DEMAIS LEGISLAÇÕES CORRELATAS, NOS TERMOS DO JULGAMENTO DA ADI Nº5.414/CE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A parcela dos depósitos judiciais utilizados pelo Estado do Ceará nos termos da Lei n.º 15.878, de 29 de outubro de 2015, e demais legislações

correlatas, que constituíram Fundo de Reserva durante a vigência da referida Lei, será mantida na instituição financeira custodiante e constituirá Fundo de
Estabilização de Depósitos Judiciais destinado a garantir a restituição ou os pagamentos referentes aos depósitos, conforme decisão proferida no processo
judicial correspondente.
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